Parecer n°        , de 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 612, de 2025.
De autoria do Nobre Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe “Cria o programa de vigilância comunitária ‘Quebrada Segura’”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 18 a 26/06/2025), tendo recebido 1 (um) Substitutivo, de autoria da Nobre Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas. 
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob exame, propõe a criação do programa de vigilância comunitária denominado “Quebrada Segura”, destinado prioritariamente a bairros e municípios com piores índices de criminalidade, baixos indicadores de desenvolvimento humano ou em risco de controle por organizações criminosas. A proposição prevê monitoramento por câmeras, alarmes, drones e dispositivos de acionamento das forças policiais, com uso de inteligência artificial para reconhecimento facial e de voz, assegurando sigilo dos participantes, observância da Lei Geral de Proteção de Dados e integração entre forças de segurança estaduais, municipais e, quando requerido, federais. A justificativa apresentada sustenta tratar-se de medida inovadora de prevenção e repressão à criminalidade, integrando tecnologia e participação comunitária para aumentar a segurança em áreas vulneráveis.
Inicialmente, à luz do art. 23, inciso I, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público, verifica-se que a proposição que cria o Programa de Vigilância Comunitária “Quebrada Segura” materializa esse dever cooperativo. Ao instituir mecanismos tecnológicos e comunitários de vigilância em áreas de maior vulnerabilidade social e criminal, a medida reforça a integridade das instituições democráticas, protege bens públicos e assegura a ordem social, traduzindo em norma específica o comando constitucional de tutela coletiva e preventiva.

Na mesma linha, o art. 24 da Carta Magna confere competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre matérias de interesse comum, cabendo à União a edição de normas gerais e aos Estados a competência suplementar, em atendimento aos §§ 1º e 2º, do mesmo dispositivo. O objeto da presente iniciativa, voltado à segurança pública comunitária e ao emprego de tecnologias de monitoramento, insere-se no espaço normativo concorrente, pois a Constituição não reserva de forma privativa à União a disciplina exclusiva dessa política. Assim, diante da inexistência de legislação federal exaustiva sobre programas comunitários de vigilância integrados a forças policiais, o Estado de São Paulo atua legitimamente no exercício de sua competência suplementar, estabelecendo regras específicas adequadas à sua realidade local e em harmonia com o pacto federativo.

Por sua vez, o art. 25, caput e §1º da Constituição Federal dispõe que os Estados organizam-se e regem-se por suas próprias Constituições e leis, observados os princípios da Carta da República, reservando-lhes todas as competências que não lhes sejam vedadas expressamente. Nesse contexto, a disciplina normativa acerca da criação de programas estaduais de segurança comunitária, que envolvem articulação das polícias estaduais e participação social, está compreendida no espaço de autonomia legislativa do Estado de São Paulo, inexistindo vedação constitucional. O projeto, portanto, insere-se em esfera de competência legislativa legítima e respeita a prerrogativa organizatória conferida aos Estados pela ordem constitucional.

Por fim, o art. 144 da Constituição Federal consagra a segurança pública como dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, incumbindo às polícias estaduais e demais órgãos a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. A proposição, ao instituir o Programa “Quebrada Segura”, densifica esse mandamento constitucional, criando mecanismos que associam tecnologia, integração institucional e participação comunitária para fortalecer a prevenção e repressão da criminalidade. Dessa forma, concretiza a diretriz constitucional que impõe ao Estado a formulação de políticas de segurança em colaboração com a sociedade, ao mesmo tempo em que garante maior eficiência e transparência na proteção dos cidadãos e dos bens públicos.
No plano estadual, a iniciativa encontra respaldo no art. 139 da Constituição do Estado de São Paulo, que define a segurança pública como dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. A proposição que cria o Programa de Vigilância Comunitária “Quebrada Segura” insere-se de modo direto nesse comando constitucional, ao estruturar mecanismos inovadores de monitoramento e prevenção, baseados em tecnologia integrada e participação comunitária, voltados ao fortalecimento da ordem pública e à proteção de vidas e bens. Ao estabelecer instrumentos de cooperação entre o poder público e a sociedade civil, com garantia de sigilo e respeito às normas de proteção de dados, o projeto densifica o dever estatal de assegurar a segurança pública como direito coletivo fundamental, concretizando no plano normativo estadual o mandamento de preservação da paz social e da integridade dos cidadãos.
A compatibilidade com as normas complementares permanece integralmente preservada. A matéria não encontra vedação em diplomas federais ou estaduais e, ao contrário, mostra-se em consonância com a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), que em seu art. 4º, II, “d”, ressalva o tratamento de dados pessoais para fins exclusivos de segurança pública, defesa nacional, segurança do Estado ou atividades de investigação e repressão penal. O texto legal em exame observou expressamente essa ressalva, delimitando o uso dos dados a finalidades de persecução penal e prevenção de ilícitos. Ainda, a integração dos sistemas com o Ministério Público, prevista no art. 6º do projeto, encontra respaldo no art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, que confere ao parquet a função de controle externo da atividade policial. Trata-se, assim, de medida que reforça a juridicidade, a transparência e a conformidade legal do programa.
Passamos à análise do Substitutivo nº 1/2025, de autoria da Nobre Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, que altera integralmente a redação do Projeto de Lei nº 612, de 2025, originariamente destinado a instituir o Programa de Vigilância Comunitária “Quebrada Segura”. O substitutivo propõe, em seu lugar, a criação do Programa “Estado Presente na Favela”, com enfoque em políticas de universalização de direitos fundamentais, moradia, educação, saúde, saneamento, cultura, lazer e geração de renda, estruturado por comitês gestores intersetoriais e planos de ação territoriais.

De início, observa-se que a Emenda Substitutiva incorre em vício de pertinência temática, nos termos dos art. 174 do Regimento Interno desta Casa, pois descaracteriza por completo a natureza e a finalidade do projeto original. Enquanto o texto primitivo cuidava da segurança pública mediante o uso de tecnologia de monitoramento e participação comunitária, o substitutivo desloca a matéria para uma ampla política de promoção social, urbanização, habitação, saúde, cultura e geração de renda, cuja implementação compete precipuamente ao Poder Executivo e, em grande parte, aos Municípios, consoante os arts. 23, incisos II, IX e X, e 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal.

Além de extrapolar os limites da proposição original, o substitutivo cria obrigações materiais de grande impacto financeiro ao prever a execução de planos de ação intersetoriais, urbanização de comunidades, implantação de infraestrutura, ampliação de serviços de saúde e educação, bem como mobilização de fundos estaduais. Tais disposições implicam aumento potencial de despesa pública sem a correspondente estimativa de impacto orçamentário e sem indicação da fonte de custeio, em afronta ao art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – Adct c/c ao art. 167, inciso II, da Constituição Federal, cumulado ao art. 176 da Constituição do Estado de São Paulo.

A proposição acessória, ao substituir integralmente a disciplina da segurança comunitária tecnológica por um programa de desenvolvimento social e urbano, viola o princípio da congruência entre emenda e texto principal, criando um projeto distinto, de objeto e finalidade alheios ao da proposição originária. Trata-se, portanto, de inovação legislativa estranha ao escopo do PL 612/2025, em desconformidade com o art. 171 do Regimento Interno desta Casa, o que conduz à sua manifesta rejeição.

Ante o exposto, embora o Projeto de Lei, encontre respaldo constitucional e legal, visto que respeita a repartição de competências, observa os princípios da Administração Pública e guarda compatibilidade com o ordenamento federal e estadual pertinente, sem revelar vício de ordem formal ou material que obste sua tramitação para prosseguir em sua forma original, observa-se que o substitutivo incorre em vício formal e material insanável, por descaracterizar o objeto inicial, invadir competência administrativa do Poder Executivo e dos Municípios, e criar despesas públicas sem a devida previsão orçamentária, carecendo, portanto, do respaldo constitucional e legal indispensável. Desse modo, concluo pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da proposta em sua redação original, legitimando seu regular prosseguimento e aprovação.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, inciso III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 612, de 2025 e contrários ao Substitutivo nº 1/2025.
Sala das Comissões, em
Deputado Rafael Saraiva
Relator
